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De onde vêm a 
malandragem, o 
banditismo e a truculência 
policial do Rio

Vamos começar por Manoel Antônio de Almeida, no folhetim 
Memórias de um Sargento de Milicias (1854-1855), clássico de 
nosso romantismo, que retrata a vida do Rio de Janeiro no início 
do século 19, na Corte de João VI, e desenvolve pela primeira vez 
a figura do malandro. Pouco antes da independência, como ago-
ra, a cidade era marcada por uma ordem social frouxa e negociá-
vel, pelo compadrio, pela esperteza e pela ausência de moral rígi-
da, na qual emerge a figura de Leonardo, o anti-herói que ascende 
pela malandragem e pela proteção dos poderosos.

Estão ali as raízes profundas da cultura política e policial brasi-
leira, na qual a lei é maleável e a autoridade se confunde com o fa-
vor, desde a criação daquela que viria a ser a Polícia Militar do Rio 
de Janeiro. O sargento Vidigal está vivíssimo, é o arquétipo da au-
toridade que oscila entre o arbítrio e a conivência, entre o Estado 
e o “jeitinho”, ao mesmo tempo repressor e corrupto, que encarna 
o poder de manter a disciplina, mas também de participar dos me-
canismos informais de dominação e lucro. Mais atual impossível.

Vamos aos primórdios da República, quando saiu do prelo Os 
Sertões (1902), de Euclides da Cunha, que descreve a Guerra de Ca-
nudos (1896-1987), a tragédia que mostrou um país dividido en-
tre o oficial e o real, cuja iniquidade social era desconhecida pe-
la classe média urbana e as elites urbanas de hábitos europeus. A 
partir daí, o sertanejo, visto inicialmente como bárbaro, místico e 
cidadão de segunda classe, se torna símbolo da resistência de uma 
população abandonada, esmagada pela força do Exército nacio-
nal, após três campanhas militares desastrosas.

Seus soldados viriam ocupar o Morro da Previdência, no Gam-
boa, centro do Rio, e formar a primeira favela do país, deslocando 
o padrão de habitação popular dos cortiços para os barracos de 
madeira e zinco nas encostas. Na década de 1970, é aí que reina-
ria José Carlos dos Reis Encina, o “Escadinha”, traficante de dro-
gas que fundou a Falange Vermelha, hoje denominada Comando 
Vermelho. Sua maior façanha foi fugir de helicóptero do presídio 
da Ilha Grande. Cumpriu pena, virou compositor de rap e acabou 
fuzilado na Avenida Brasil, após sair do presídio de Bangu para 
trabalhar, sem que se saiba até hoje quem o matou.

O Estado só chega às favelas e periferias pela via da truculenta 
força bruta, não pela cidadania. As operações policiais nos “com-
plexos” controlados por traficantes reeditam o que aconteceu em 
Canudos: são expedições punitivas contra territórios estigmatiza-
dos, onde o Estado é ausente na paz e onipresente na guerra, co-
mo aconteceu nesta semana no Alemão e na Penha.

Classes perigosas

Na obra As Classes Perigosas (1953), sobre o processo de forma-
ção da marginalidade urbana no Brasil industrial, Alberto Passos 
Guimarães, analisa como o capitalismo periférico gera exércitos de 
reserva de miseráveis, vistos não como vítimas, mas como amea-
ças à ordem. O pobre, o negro, o favelado tornam-se o inimigo in-
terno. A repressão é naturalizada como “defesa da sociedade”, e a 
violência estatal é legitimada pela ideia de que há cidadãos de pri-
meira e de segunda categoria.

Já tive a oportunidade de dizer pessoalmente a Caco Barcelos: 
seu livro Abusado (2003), no qual documenta a ascensão de Mar-
cinho VP no Morro Santa Marta, traça um inevitável paralelo en-
tre a iniquidade social que deu origem ao povoado de Canudos, 
no sertão baiano, e a do Morro Dona Marta, na encosta de Bota-
fogo, no Rio de Janeiro. A violência dos jagunços e dos jovens tra-
ficantes é a mesma, porém, o misticismo foi substituído pela alie-
nação das drogas; a fé no profeta, pela liderança brutal do chefe 
de facção. O que não mudou foram a exclusão social e a resiliên-
cia dos moradores.

Surfista da praia do Leme (Zona Sul) na adolescência, Márcio 
Amaro de Oliveira, o Marcinho VP, personagem principal de Abu-
sado, foi assassinado na unidade 3 do complexo penitenciário de 
Bangu em julho de 2003. Apontado pela polícia como integrante 
do Comando Vermelho (CV), Marcinho VP foi gerente do tráfico 
de drogas no morro Dona Marta, em Botafogo. O traficante ficou 
famoso em 1996, quando a equipe do cineasta norte-americano 
Spike Lee teve de pedir autorização sua para gravar um clipe de 
Michael Jackson no morro.

Barcelos expôs a sociologia viva do tráfico: uma estrutura que 
mistura crime, carência, religiosidade, cultura popular e brutali-
dade. Daí o paralelo com Os Sertões. Abusado antecipa o processo 
de territorialização do crime — o domínio armado sobre comu-
nidades onde o Estado nunca se fez presente de forma legítima. 
Nessas áreas, a autoridade é exercida por quem oferece proteção, 
energia, gás, transporte, ou simplesmente a paz imposta pela arma.

É nesse terreno que traficantes e milícias se enfrentam. As mi-
lícias se apresentam como “soluções de segurança” locais, mas 
funcionam como braços paraestatais de controle e exploração 
econômica, reproduzindo, sob outro nome, a lógica de segrega-
ção e medo. Um pacto perverso com policiais corruptos está na 
raiz dos grandes confrontos com os traficantes. Sempre que dei-
xam de dar propina, descem para o asfalto e tomam territórios da 
milícia, a polícia entra em ação para restabelecer a “ordem”. A ex-
pansão das facções e a militarização das operações policiais são 
uma consequência lógica.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

P
ressionado após a operação 
mais letal da história brasi-
leira, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva busca for-

mas de mostrar serviço no combate 
ao crime organizado, mas evitan-
do associar sua gestão com a cri-
se de segurança no Rio de Janeiro. 
Surpreendido pela ação enquanto 
estava em voo internacional, Lula 
decidiu, após reunião com seus mi-
nistros, criar um canal direto para 
auxiliar o governador fluminense, 
Claudio Castro. Porém, para entre-
gar resultados em escala nacional, 
o caminho escolhido foi o legisla-
tivo. O petista decidiu evitar críti-
cas públicas ao governo do Rio e à 
operação policial, temendo reper-
cussão negativa às vésperas das 
eleições de 2026, e descartou inter-
venções diretas no estado, por ora.

O Planalto aproveitou o cenário 
para pressionar pela aprovação da 
sua Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) da Segurança Públi-
ca, que tramita na Câmara e au-
menta as competências da União 
para atuar na segurança — que, 
atualmente, é de responsabilida-
de principal dos estados. O texto 
sofre resistência, especialmente, 
de governadores da oposição, que 
acusam perda de autonomia com 
as mudanças, mas a base governis-
ta acredita que a crise atual pode 
destravar a legislação. 

Outra iniciativa é o Projeto de 
Lei (PL) Antifacção, de autoria do 
Ministério da Justiça, que prevê o  
endurecimento das penas para in-
tegrantes de organizações crimino-
sas, entre outras disposições. A ma-
téria foi enviada na tarde de sexta-
-feira para o Congresso.

Em entrevista ao canal Globo-
news na sexta-feira, o presiden-
te da Câmara, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), confirmou que dará 
prioridade para os dois textos. A 
PEC da Segurança será votada em 
comissão especial na próxima ter-
ça, e seguirá direto para o Plená-
rio. A expecativa é que o PL Anti-
facção também já comece a andar 
nesta semana. “Falei ontem (quin-
ta) com o ministro (da Justiça, Ri-
cardo) Lewandowski. Nós não va-
mos recuar. Temos que ser firmes 
nesse enfrentamento, e isso requer 
coragem e desprendimento políti-
co”, disse Motta.

Os textos, porém, concorrem 
com iniciativas bancadas pela opo-
sição. A principal delas é o projeto 
que classifica organizações como o 
PCC e o Comando Vermelho como 
terroristas, que será relatado pe-
lo Secretário de Segurança Públi-
ca de São Paulo, Guilherme Der-
rite — que vai se licenciar do car-
go e reassumir temporariamente a 
cadeira de deputado federal. A ini-
ciativa é fortemente rejeitada pelo 
governo federal, mas tem amplo 
apoio na direita e entre governa-
dores de oposição. O principal te-
mor no Executivo é que os Esta-
dos Unidos usem essa classifica-
ção para justificar ações militares 
na costa brasileira, como ocorre 
na Venezuela.

“Ao invés de somar forças no 
combate ao crime organizado, co-
mo propõe a PEC da Segurança en-
viada pelo presidente Lula ao Con-
gresso, os governadores da direita, 
vocalizados por Ronaldo Caiado 
(Goiás), investem na divisão po-
lítica e querem colocar o Brasil no 
radar do intervencionismo mili-
tar de Donald Trump na Améri-
ca Latina”, disse a ministra  da Se-
cretaria de Relações Institucionais 
(SRI), Gleisi Hoffmann. Questiona-
do, Motta ressaltou a mesma preo-
cupação, mas sinalizou que vai co-
laborar com a tramitação de quais-
quer medidas contra o crime orga-
nizado. “No que equipara as fac-
ções ao terrorismo, é preciso dis-
cutir soberania. Mas não dá para 
achar que vamos enfrentar o crime 
organizado sem radicalizar”, disse, 
na entrevista.

No campo político, Lula deci-
diu não se envolver diretamen-
te nas críticas a Claudio Castro 
nem à operação. Publicamente, o 
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Operação obriga Lula 
a acelerar novas leis
Planalto escolheu Legislativo como caminho para mostrar serviço na segurança

Megaoperação policial que deixou mais de 120 mortos pressiona governo por entregas na segurança      

(GLO) no Rio de Janeiro, já que não 
houve um pedido formal por parte 
de Castro. A medida, que autoriza 
o uso das Forças Armadas para re-
forçar a segurança pública de for-
ma pontual, só é utilizada quando 
a gestão local reconhece a incapa-
cidade de lidar com uma crise na 
segurança, ou em eventos interna-
cionais de grande porte.

Soluções no Executivo

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Ricardo Lewando-
wski, e o governador Claudio Cas-
tro anunciaram, na quarta-feira, a 
criação de um escritório emergen-
cial conjunto para enfrentar o cri-
me organizado no estado. O anún-
cio foi feito no Palácio Guanabara, 
após primeira reunião da comitiva 
federal enviada por Lula.

O novo escritório terá coorde-
nação compartilhada entre o se-
cretário nacional de Segurança Pú-
blica, Mário Sarrubbo, e o secretá-
rio de Segurança Pública do Rio de 
Janeiro, Victor Santos. O objetivo é 
melhorar a integração entre as es-
feras federal e estadual, agilizando 
decisões e eliminando entraves bu-
rocráticos. Não se trata de um es-
paço físico, mas principalmente de 
um canal direto de comunicação.

“É um fórum onde as forças vão 
conversar entre si, tomar decisões 
rapidamente até que a crise se-
ja superada. Este é o embrião da-
quilo que nós queremos criar com 
a PEC da Segurança Pública, que 
está sendo discutida no Congres-
so Nacional”, afirmou Lewandows-
ki. Segundo o ministro, a intenção é 
consolidar um modelo de coopera-
ção permanente entre as forças de 
segurança do país.

Já Cláudio Castro destacou que 
as ações devem ser “100% integra-
das”, preservando as competências 
de cada órgão. “Tentar eliminar 
barreiras para que nós possamos 
de fato fazer uma segurança públi-
ca que atenda o nosso verdadeiro 
e único cliente, que é o cidadão”, 
disse. Dentre as medidas concre-
tas que o escritório já produziu está 
o envio de 20 peritos federais para 
ajudar na identificação dos mortos.

Porém, de acordo com interlo-
cutores ligados ao governo Lula, a 
ideia do escritório emergencial não 
agradou ao Partido dos Trabalha-
dores (PT), pois foi vista como uma 
chancela à ação autoritária do go-
vernador do Rio de Janeiro. Para o 
professor de Ciências Sociais da 
Universidade Federal de Santa Ca-
tarina (UFSC) e pesquisador asso-
ciado ao Núcleo de Estudos da Vio-
lência da Universidade de São Pau-
lo (NEV-USP) Leonardo Ostronoff, 
o que acontece é que não há uma 
integração entre as políticas esta-
duais e federais. Isso, em geral, no 
Brasil, depende de uma orientação 
partidária. “Se o partido de um es-
tado tem relação com o governo fe-
deral, é do mesmo partido ou está 

na base de sustentação desse go-
verno, tudo funciona bem. Se não, 
eles não dialogam”, afirmou. 

“Então, tem uma cultura polí-
tica que não é republicana nesse 
sentido, o que é um problema, por-
que se ocupa ali um papel do Esta-
do. Com isso, tem que articular es-
sas políticas e essas esferas gover-
namentais, seja municipal, esta-
dual, federal, nacional, e isso não 
ocorre”, acrescentou.

Segundo Leonardo, essa ação 
entre Lewandowski, enquanto mi-
nistro da Justiça, e Cláudio Castro, 
enquanto governador, deveria ser 
normal, e não um ato excepcional. 
“Acontece que a ação do Rio de Ja-
neiro, de terça-feira, mostrou que 
não houve integração nenhuma. 
Nem com as forças nacionais, nem 
com as instituições, nem com o Mi-
nistério Público. Enfim, mais do 
que a burocracia, o entrave é a dis-
puta de elites políticas”, explicou.

Para o professor da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV) e membro do 
Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica Rafael Alcadipani, o governo 
federal acerta ao reforçar a trami-
tação da PEC da Segurança e do PL 
Antifacção, que trazem definições 
importantes para o combate à cri-
minalidade. “Mas isso está longe 
de ser a bala de prata, não acho que 
isso vá resolver de vez o problema”, 
ressalva. “O que tem que ser feito é 
criar uma autoridade nacional an-
timáfia para que haja uma coor-
denação maior dos esforços, para 
que possa coordenar os   esforços 
das polícias, dos Gaecos (Grupos 
de Atuação Especial de Combate 
ao Crime Organizado) e das de-
mais forças de segurança, para a 
gente poder ter um enfrentamen-
to mais incisivo ao crime organiza-
do”, acrescenta.

Alcadipani frisa que, desde 
2023, a atuação do governo “dei-
xa muito a desejar” no combate 
ao crime, mas que a gestão vem 
sendo pressionada a agir e entre-
gar resultados nos últimos meses. 
Ele aponta ainda a importância   
da participação da PF e da Recei-
ta Federal em ações que mirem o 
financiamento das facções, como 
demonstrado na Operação Carbo-
no Oculto, que atingiu, inclusive, 
criminosos no sistema financeiro. 
Já sobre os impactos da megaope-
ração deflagrada no Rio de Janeiro, 
o professor aponta que o governo 
federal, bem como outros órgãos, 
devem atuar no apoio às comuni-
dades afetadas e apurar possíveis 
irregularidades.

“A questão das comunidades é 
um problema grave, que essa ope-
ração mais uma vez deixa claro. A 
gente precisa que o governo, que 
os órgãos funcionem, que o Mi-
nistério Público funcione, na me-
dida em que ele veja a possibilida-
de de haver abusos. E que a gente, 
sim, se organize para evitar que a 
barbárie tome conta do país”, frisou 
Alcadipani.

Se o partido de um 
estado tem relação 
com o governo 
federal, é do mesmo 
partido ou está na 
base de sustentação 
desse governo, 
tudo funciona bem. 
Se não, eles não 
dialogam”

Leonardo Ostronoff, 
professor de Ciências Sociais 
da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC)

O que tem que ser 
feito é criar uma 
autoridade nacional 
antimáfia para que 
possa haver uma 
coordenação entre os  
esforços das polícias, 
dos Gaecos e demais 
forças, para um 
enfrentamento mais 
incisivo”

Rafael Alcadipani, membro 
do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública

presidente não mencionou o nú-
mero de mortes na operação, que 
passou de 120, e se ateve a  defen-
der ações mais contundentes con-
tra as facções. A segurança pública 
é um ponto sensível para a esquer-
da, especialmente nas proximida-
des da eleição de 2026. Além dis-
so, pesquisas às quais o Planalto 
teve acesso apontam que há gran-
de apoio da população à operação 
policial, apesar da letalidade. A mi-
nistros, a orientação do presidente 
foi para evitar as críticas diretas ao 
governo fluminense e à operação, 
e os ataques se concentraram na 
classificação de terrorismo.

No momento, portanto, o gover-
no concentra suas principais ações 
no Legislativo. Não há sinalizações 
sobre possíveis operações federais 
contra o crime. Também está des-
cartada, no momento, uma Opera-
ção de Garantia da Lei e da Ordem 


